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RESUMO 

 
Pode-se observar como a violência doméstica contra a mulher é preocupante no Brasil, nesse sentido, 
percebe-se como a psicologia pode contribuir para a melhoria desse cenário. Assim, o presente artigo 
tem como objetivo apresentar as contribuições da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) para as 
mulheres que estiveram em um relacionamento amoroso abusivo. A TCC é uma abordagem psicológica 
organizada e sistemática que ajuda as pessoas a modificarem seus comportamentos, crenças e 
pensamentos negativos a partir da reestruturação cognitiva. Relacionamento amoroso abusivo, 
conforme a Lei Maria da Penha nº 11.340/2006 é uma forma de violência doméstica, quando um 
parceiro (a) exerce poder e controle sobre a mulher, ela pode perder sua liberdade e espontaneidade 
em razão das imposições do abusador (a). Logo, consequências psicológicas podem ocorrer na vida 
das pessoas que vivenciaram um relacionamento amoroso abusivo, como dificuldade de ter vínculos 
sociais e transtornos mentais. Este estudo foi uma pesquisa bibliográfica realizada no Google 
Acadêmico, Scielo, CAPES, livros e periódicos no período de Junho a Novembro do ano de 2023. Os 
resultados encontrados foram que a TCC é uma abordagem muito eficaz para o tratamento de mulheres 
que estiveram em situação de violência doméstica e possui técnicas e intervenções psicológicas 
aplicáveis para esse caso. 
 

Palavras-chaves: Consequências psicológicas, Lei Maria da Penha, Relacionamento amoroso 
abusivo, Terapia Cognitivo-Comportamental. 

 
INTRODUÇÃO 

 

Na Antiguidade Grega, é possível encontrar os mais arcaicos registros sobre as 

diferenças entre sexos, em que o gênero feminino era entendido como inferior ao 

masculino, tendo seus aspectos biológicos, intelectuais e sociais desconsiderados. As 

mulheres eram chamadas de homens imperfeitos que tinham sua genitália 

acomodada no interior de seus corpos e suas imperfeições se expressavam na 

ausência de controle dos seus sentimentos. Por outro lado, os homens eram 

reconhecidos pelos seus comportamentos alinhados às razões, sendo essa uma 

característica exclusivamente masculina e essencial para a manutenção desta 

narrativa (GALINKIN; SANTOS; ZAULI-FELLOWS, 2010). Na contemporaneidade, 

esta narrativa ainda se estabelece, sendo a repressão sexista marca da desigualdade 

de gênero, há estereótipos culturais que colocam as mulheres como subordinadas aos 

homens (BARBOSA, 2020). 

Socialmente, a mulher sempre foi obrigada a seguir padrões e se comportar da forma 

que condiz com o ideal feminino, como ter gestos delicados, posturas recatadas, 

necessidade de ser discreta e contida. Pode-se entender que essa educação foi 
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estabelecida pela fisionomia e, também, pelo conjunto social, haja vista que, 

historicamente, este é o mantenedor de práticas machistas (SILVA et al., 2016). A 

cultura do machismo, há tempos, contribui de maneira significativa para a existência, 

propagação e manutenção de relacionamentos abusivos (MAIA, 2017). É notado que 

o modelo patriarcal ainda é predominante em nossa sociedade, sendo uma realidade 

que contribui para a naturalização de condutas abusivas nos relacionamentos, 

em que, muitas vezes, situações como o ciúme exacerbado, falas negativas sobre o 

vestuário e aparência da mulher, como também, o impedimento de trabalhar ou de 

encontrar-se com amigos e familiares, não são notadas pelas pessoas 

(BARRETTO, 2018). Situações essas, conceitualmente, caracterizam-se como 

violência, porém veladas e associadas à expressão de proteção, cuidado e 

amor do homem para com a mulher (FRINHANI, 2021). 

Para Marra (2016), a violência é um fenômeno social, produzido por todos da 

sociedade, se perpetuando pela normalização da mesma, ou seja, a violência vem 

sendo imposta, deixando de gerar indignação, entrando no dia a dia da população e 

sendo aceita por todos. Segundo a autora, a violência é aprendida durante nossa 

interação com o meio, com a nossa comunidade; se tornando comum que pessoas 

que sofreram algum tipo de violência acabam perpetuando a prática. Assim, pode-se 

falar de violência estrutural, que segundo a autora é uma prática comum no Brasil e 

que contribui para a desigualdade social, gerando um maior desenvolvimento da 

violência. 

O presente estudo direciona-se às mulheres, uma vez que se caracterizam como o 

principal grupo que vivenciam relações abusivas no Brasil. Segundo o Mapa da 

Violência (2015), nos atendimentos realizados em 2014, a cada três pessoas em 

situação de violência no Brasil, duas eram do sexo feminino que, inclusive, são 

ocasionadas pelo companheiro amoroso. Ainda, 405 mulheres requisitaram 

atendimentos em Unidades de Saúde, devido a violência sofrida. Comparado a 83 

países, o Brasil ocupa a 5ª posição no ranking de feminicídio (WAISELFISZ, 2015). 

Estes, são dados pertinentes a uma cultura onde as mídias de televisão tendem a 

negligenciar e a naturalizar essas relações, associando a uma visão de amor ideal 

desejável e sexy (OLIVEIRA et al., 2016). 

Isto posto, a presente pesquisa justifica-se por se tratar de um tema recorrente na 

atualidade e no cenário brasileiro e mundial devido ao crescente número de casos de 

abuso e violência à mulher em suas relações. O estudo tem relevância ao 

conscientizar sobre uma temática que tem sido normalizada pelos meios de 

comunicação, promover a identificação do abuso, possibilitando um avanço no 

combate à violência e favorecendo para a segurança e saúde da mulher. Igualmente, 

pretende contribuir com estudos acadêmicos e auxiliar na transmissão deste assunto 

para a sociedade, ao trazer novos conhecimentos que auxiliem as mulheres, 

sociedade e academia. 

Conforme o autor Jesus e Lima (2018, p. 117), “a exposição constante à violência gera 

uma naturalização dessa experiência, dificultando que a mulher identifique a violência 

sofrida”. Para Rossetto et al. (2020), a violência em sua completude, afeta de forma 

bidimensional a saúde da mulher, ou seja, traz impactos ao seu corpo e à sua psique. 



154  

Rev. ESFERA ACADÊMICA HUMANAS (ISSN 2526-1339), vol. 9, nº 1, ano 2024 
 

Sua saúde mental encontra-se prejudicada, o que acomete no surgimento de diversos 

traumas e possíveis transtornos mentais. Os autores  Padesky  e  Greenberger  

(2021),  informam  que  a  Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) tem 

conquistado seu lugar no meio científico, se estabelecendo como uma abordagem 

terapêutica relevante e eficiente na contemporaneidade no que se refere ao 

atendimento e acolhimento de mulheres que vivenciaram uma relação abusiva e 

que podem apresentar consequências dessa experiência. Diante de tais 

informações, o problema desta pesquisa é compreender como a TCC pode contribuir 

no atendimento de mulheres que já estiverem em uma relação amorosa abusiva. 

Partindo-se dessas concepções, estabelece-se como objetivo geral, identificar as 

contribuições da TCC no tratamento de mulheres após uma experiência de relação 

abusiva com seus antigos parceiros. Referente aos objetivos específicos, buscou-se 

compreender a abordagem terapêutica cognitiva comportamental, descrever o que é 

um relacionamento abusivo e conhecer as possíveis consequências que podem 

desencadear na vida das mulheres que o vivenciaram. 

 

MATERIAL E MÉTODO 

 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório. Segundo Gil 

(2008), a primordial função de uma pesquisa exploratória é desenvolver, explicar e 

alterar conceitos, considerando a organização de problemas ou hipóteses para serem 

pesquisadas posteriormente. Este trabalho configura-se como uma pesquisa 

qualitativa, a qual preocupa-se com o aprofundamento e entendimentos de questões 

sociais referentes a um grupo e o fenômeno que ocorre em si (FANTINATO, 2015). 

Atenta-se aos eventos reais, buscando compreender seus significados, valores e 

crenças, nos quais não podem ser limitados a resultados métricos e numéricos 

(MINAYO, 2001). 

Sendo um estudo de natureza básica, em que se tem como intuito elaborar novos 

conhecimentos para colaborar com a ciência e sem sua aplicação, na prática 

(FANTINATO, 2015). Para a elaboração do trabalho foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica que corresponde ao levantamento de dados em livros, artigos, 

dissertações, ou seja, materiais já escritos, produzindo, assim, a principal vantagem 

que será compreender o fenômeno de forma ampla (GIL, 2008). 

Em sua primeira etapa, foi realizada a coleta de informações que ocorreu nas 

seguintes bases de dados: Google Acadêmico, Scielo, CAPES, livros e periódicos. 

Durante as pesquisas aproveitou-se do uso de descritores para uma busca mais 

assertiva, sendo elas: terapia cognitivo-comportamental, violência contra a mulher, 

relacionamento abusivo, consequências psicológicas de relacionamento abusivo, 

atendimento da terapia cognitivo-comportamental e técnicas da terapia cognitivo-

comportamental. 

Em relação ao critério classificatório utilizou-se de referências bibliográficas que 

estivessem na Língua Portuguesa, pesquisas que detém como público alvo mulheres 

que vivenciaram uma situação de violência e também que possuíssem a Terapia 

Cognitivo-Comportamental como abordagem de trabalho no serviço de Psicologia. 
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Como critério de exclusão entram estudos sobre violência intrafamiliar e referências 

de outras abordagens que não seja a TCC. Este estudo foi realizado no período de 

junho a novembro de 2023. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Terapia cognitivo-comportamental 

A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) foi desenvolvida nas décadas de 60 e 70 

por Aaron Beck, no início essa abordagem era conhecida como Terapia Cognitiva 

(BECK, 2022). Beck e Clark (2012), conceituam a palavra cognitivo como a ação de 

conhecer ou reconhecer as experiências vividas, sendo assim, a terapia cognitiva se 

apresenta como uma psicoterapia organizada e sistemática que auxilia os indivíduos 

a modificarem os comportamentos, crenças e pensamentos que estão contribuindo 

negativamente em suas vivências. 

Segundo Beck e Clark (2012), a noção básica da terapia cognitiva é que a forma 

no qual as pessoas pensam interferem no modo em que elas sentem, assim, a 

mudança de pensamento pode mudar os sentimentos. Nesse sentido, o princípio da 

Terapia Cognitivo-Comportamental é de que as ações comportamentais humanas são 

influenciadas pelas cognições, os pensamentos, e essas que configuram como os 

indivíduos identificam as situações, ou seja, não é o ambiente físico o 

responsável pelas emoções, mas sim, as avaliações cognitivas (HOFFMANN, 2014). 

A TCC se fundamenta no modelo cognitivo, ele aponta que as emoções, 

comportamentos e fisiologia das pessoas sofrem influência da interpretação dos 

eventos externos e internos (BECK, 2022). O modelo mostra, por exemplo, que o 

pensamento disfuncional, aquele que tem influência negativa sobre o humor e o 

comportamento, se apresenta em todos os transtornos psicológicos, e assim, 

quando o  indivíduo  consegue  analisar  seus  pensamentos  de  maneira  mais 

adaptativa e realista, ou seja, de forma funcional, há uma diminuição no 

comportamento mal adaptativo e na emoção negativa (BECK, 2022). 

De acordo com Beck (2022), as cognições adaptativas e mal adaptativas acontecem 

em três níveis, o primeiro nível mais superficial encontra-se os pensamentos 

automáticos, no segundo têm-se as crenças intermediárias e no terceiro as crenças 

nucleares. Segundo Beck (2022), os pensamentos automáticos se caracterizam como 

aqueles pensamentos rápidos e breves que aparentam aparecer naturalmente, eles 

não dependem do raciocínio mental e podem não ser perceptíveis. Beck (2022), 

mostra que os pensamentos automáticos surgem do fenômeno cognitivo chamado de 

crenças, elas são construídas desde a infância, a partir das noções que as pessoas 

têm sobre si, os outros e o mundo. Assim, existem as crenças intermediárias e as 

nucleares, por sua vez, as crenças intermediárias são as ações, regras e suposições, 

que na maioria das vezes são implícitas das pessoas (BECK, 2022). Já as crenças 

nucleares, conforme Beck (1987, apud BECK, 2022) são as mais profundas, 

duradouras e, muito fundamentadas, são tidas como uma verdade incontestável. 

Beck (2022), apresenta que crenças adaptativas e funcionais são aquelas nas quais 

as pessoas têm percepções mais reais, sobre si próprio, em relação ao mundo, às 
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pessoas e também ao futuro. Por outro lado, crenças negativas disfuncionais, mal 

adaptativas, são denominadas como aquelas no qual indivíduos têm crenças 

nucleares mais negativas, que podem ser irreais ou reais, úteis e não úteis no início 

de seu desenvolvimento (BECK, 2022). No tratamento é necessário trabalhar os três 

níveis com o paciente, uma vez que a modificação dos pensamentos automáticos e 

das crenças disfuncionais tem como resultado mudança significativa no humor e 

comportamento da pessoa (BECK, 2022). 

 

Relacionamento amoroso abusivo vivenciado por mulheres 

Segundo as autoras Nascimento e Cordeiro (2011), o Brasil descobriu apenas 

recentemente que temas como violência e namoro; violência e relacionamento 

abusivo estão de alguma forma interligados. Para o autor Barretto (2018), 

relacionamentos abusivos são aqueles no qual a característica principal é a presença 

do poder e domínio de um indivíduo sobre o outro. A pessoa, que é direcionado os 

atos abusivos, é vista como um objeto de posse de seu abusador. Sendo assim, 

“um relacionamento pode ser considerado abusivo quando o indivíduo perde a sua 

liberdade e espontaneidade em detrimento das imposições e/ou intimidações do outro” 

(D’AGOSTINI et al., p. 20706, 2021). 

Quando aprofundado o assunto de relacionamento abusivo no namoro, por exemplo, 

se faz a compreensão de que a permanência da mulher no mesmo se dá pela falta de 

compreensão sobre o que está vivenciando (NASCIMENTO; CORDEIRO, 2011). No 

artigo, as autoras Nascimento e Cordeiro (2011), trazem algumas entrevistas 

realizadas com jovens moradores de Recife, onde apresentam um “manual do 

namoro”, com uma perspectiva do que seria proibido e do que seria aceito, ocorrendo 

assim certos acordos em um relacionamento. 

Percebe-se que esses acordos configuram-se em uma prática de violência doméstica, 

já que os mesmos apresentam normas, por exemplo, proibição de deixar a namorada 

sair com as amigas; pedido de permissão sobre qual roupa será adequada usar para 

não chamar atenção. Com tais práticas, ocorrem assim, o fortalecimento que ciúmes 

é amor, e quanto mais ciúme mais amor (NASCIMENTO; CORDEIRO, 2011). As 

normas de namoro descritas anteriormente, segundo a cartilha do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal apresentado às escolas (2023), enquadram-se dentro de violência 

doméstica, mais precisamente dentro da Lei Maria da Penha, na qual pode ser 

aplicada em toda relação que existe algum tipo de intimidade, seja essa relação dentro 

da família ou fora dela. Quando pensado em relacionamentos amorosos, a lei se aplica 

independente da duração do relacionamento e se o casal continua junto ou não. 

A Lei Maria da Penha, traz que as violências sofridas por mulheres serão amparadas 

quando: 

 
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 

permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 

esporadicamente agregadas; 

Ou seja, aqui há a limitação a um espaço e período de convivência, não se 

exigindo o vínculo familiar. Isso porque a proximidade das relações naquela 

unidade criam o ambiente que torna a mulher ainda mais vulnerável, já que 
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necessita coabitar com o agressor ou ser dele dependente de alguma forma, 

mesmo sem vínculo de parentesco. Ex.: empregada doméstica. 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 

indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, 

por afinidade ou por vontade expressa; aqui, a Lei específica que os 

familiares, além dos parentes, compreende as pessoas que têm vínculo 

socioafetivo.O conceito moderno de família inclui o parentesco natural (ex. 

pai, mãe, filhas, irmãos, etc), civil (ex. marido, esposa), por afinidade (ex. 

sogra, cunhado) e socioafetivos (ex. padrasto, enteada). 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 

convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. Nesse caso, 

estão contempladas, por exemplo, as situações de (ex) namoros, (ex) 

casamentos, (ex) noivados, (ex) amantes. Uma vez que o vínculo emocional 

ou afetivo, mesmo que sem coabitação e em relacionamento já findo, traz 

maior vulnerabilidade à mulher, a Lei buscou proteger eventuais situações 

não contempladas nos incisos anteriores (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL, 2022). 

 

Ademais, a Lei Maria da Penha, ainda pode ser aplicada em qualquer relação 

amorosa, seja namoro, ficantes, paquera e até mesmo crush (Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios, 2023). Os autores Garcia e Beiras (2019), apontam 

que, ao pensarmos sobre violência contra mulher, devemos compreender que os 

aspectos que tangem a mesma perpassam por questões éticas que estão ligadas a 

forma com que o gênero foi construído nas instituições e sendo assim, reproduzido no 

contexto social. 

Em 2006 surgiu a Lei Maria da Penha, 11.340/06 como forma de punição ao Brasil, já 

que as autoridades do país não se atentaram às manifestações da jovem Maria da 

Penha que além da violência psicológica e moral, sofreu duas tentativas de morte 

vindas do seu marido (SENADO FEDERAL, 2022). 

Após uma breve exposição da Lei Maria da Penha, torna-se de fundamental 

importância elucidar as formas de violação que as mulheres sofrem. As relações 

abusivas comportam-se em violências física, sexual, patrimonial, psicológica e moral, 

no qual surgem como uma alternativa de manutenção dos abusos do agressor. 

Contudo, constituem-se principalmente pela violência psicológica, além da violência 

física (BARRETTO, 2018; SANTOS, SANCHOTENE, VAZ, 2019). 

Violência física refere-se ao uso de força, proposital, que prejudique ou cause lesões 

a completude do corpo da mulher. É a tipografia de violência com marcas visíveis, 

como: puxão de cabelo, tapas, socos, estrangulamento, mordidas, queimaduras, entre 

outros exemplos, que podem, ainda, dependendo da gravidade dos ferimentos, levar 

a mulher ao óbito. A violência física é a última quando pensamos no ciclo de violência, 

ou seja, antes de chegarmos a ela, a mulher em situação de violência já passou por 

outros episódios, sendo da mesma tipografia ou não (FEIX, 2011). 

A violência sexual diz respeito ao sexo forçado e ao assédio sexual, sem o 

consentimento da mulher, imposto pelo parceiro pelo uso da coerção física e 

emocional. É a prática que inibe a liberdade sexual e reprodutiva. Outro aspecto que 

tange a violência sexual é que as mulheres que vivem essa situação estão expostas 

a doenças. Logo, a Lei Maria da Penha, por exemplo, visa garantir a assistência, com 
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pílulas, que atuam no combate de doenças sexualmente transmissíveis, além de 

procedimentos médicos (FEIX, 2011). 

A autora Virgínia Feix, no livro Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 

jurídico-feminista, relata que a violência patrimonial foi elencada recentemente dentro 

da Lei Maria da Penha. A violência patrimonial ocorre pela inspeção e retirada de bens 

pessoais da mulher, como dinheiro, celular, roupas, casa onde mora, entre outros. 

Ocorrendo uma violação no direito econômico da mulher. Há também, o abandono 

material, como a falta de pagamento de pensão alimentícia, como uma das 

características da violência patrimonial. 

Essa categoria de violência se relaciona fortemente com os modelos materialistas, 

capitalistas e patriarcais, pois o homem que “detém” a posse do outro, a posse desse 

objeto-mulher, ao vê-la conquistando seu espaço, seu empoderamento se enxerga no 

lugar de tirar o que esse objeto-mulher conquistou (FEIX, 2011). 

A violência psicológica, entendida como uma violência silenciosa, caracteriza-se 

como qualquer ato que coloque em risco a saúde e o desenvolvimento emocional da 

mulher. Corresponde a condutas que ferem a autoestima e a subjetividade, como a 

humilhação e constrangimento em público, ameaças e perseguição (SENADO 

FEDERAL, 2015). 

Por fim, há ainda a violência moral onde a mesma se apresenta de forma verbal, 

estando associada à violência psicológica. A violência moral se apresenta na forma de 

difamação; calúnia; e a injúria, tendo como objetivo desqualificar a imagem da mulher 

e sua reputação (FEIX, 2011). 

Com os avanços da tecnologia, evidencia-se um novo tipo de abuso na atualidade 

denominado de digital/online. Refere-se a uma forma de abuso psicológico e moral, 

que envolvem: o sexting (no português “sexo por mensagens de texto”), entendido 

como o encaminhamento de vídeos, fotos e áudios não autorizados; o revenge porn 

(no português “pornô de vingança), que corresponde ao uso de conteúdos de vídeos 

e imagens íntimas que são compartilhados sem o consentimento da vítima, e, por 

último e mais frequente, a monitoração do celular e das redes sociais da mulher 

(FLACH; DESLANDES, 2017). 

A psicóloga norte-americana Lenore Walker, em 1979, desenvolveu a Teoria do Ciclo 

da Violência no qual deixa explícito que os abusos dentro de uma relação são cíclicos 

e marcados por três fases: tensão, explosão e lua de mel. (SOUZA; SANTOS, 2022). 

Conforme a cartilha Lei Maria da Penha: Perguntas e Respostas, desenvolvida pelo 

Senado Federal (2015): A primeira fase, nomeada de tensão, é marcada por episódios 

de violência psicológica, exercidas por meio de ameaças, crises excessivas de 

ciúmes, xingamentos, formas de controle e humilhação, como, por exemplo, zombar 

das roupas da mulher ou se incomodar com seu círculo de amigos. Tais situações 

acarretam no sentimento de medo e insegurança na mulher, em que, para tentar 

acalmar seu agressor, mostra-se amável, flexível e apresenta-se prestativa, com o 

intuito de agradá-lo e, assim, contornar a situação. Na segunda fase, denominada 

explosão, “é o momento em que ocorre “o tapa”, “o puxão de cabelo”, “o empurrão”, 

“os chutes” e tantos outros atos que podem causar lesões sérias e graves hematomas” 

(SENADO FEDERAL, 2015, p. 115). A terceira fase, da lua de mel, é o estágio onde o 
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agressor se arrepende de suas condutas. O mesmo faz promessas e juras de amor, 

prometendo que os abusos não se repetirão, sendo até capaz de fazer chantagens, 

mencionado que irá tirar sua própria vida ou tirará os filhos da mulher, caso ela não o 

perdoe. Por fim, a mulher nutre-se de esperanças de que o parceiro mude suas 

condutas, porém, passado algum tempo, volta a ser como era antes, permeado por 

abusos e excessos, e assim, retoma-se a primeira fase, no qual o ciclo se repete 

novamente (SENADO FEDERAL, 2015). 

Percebe-se que os abusos começam de maneira silenciosa e calma, e perpassam por 

momentos de romantismo, promessas e desculpas (MORAES, 2020). Os motivos da 

permanência da mulher nessa relação são diversos, indo de insegurança, 

dependência emocional, esperança de que o parceiro mude e até medo em buscar 

ajuda (DE OLIVEIRA; BERGAMINI, 2018). É muito comum as mulheres desistirem de 

denunciar seus parceiros por motivos religiosos e culturais. Considerando tais dados, 

é de extrema importância que a mulher receba apoio de profissionais da saúde, da 

segurança e até mesmo de pessoas próximas, pois, caso isso não aconteça, 

dificilmente ela conseguirá sair dessa situação, contribuindo para que o ciclo dos 

abusos continue (RODRIGUES; LIMA; SCARPAZZA, 2021). 

Com a criação da lei, a Rede de Enfrentamento à violência contra as mulheres (2011), 

há agora uma gama de serviços que auxiliam essa mulher em situação de violência 

doméstica, como, por exemplo: centros de referência de atendimento à mulher; casas-

abrigo; casas de acolhimento provisório; delegacias especializadas de atendimento à 

mulher; núcleos ou postos de atendimento à mulher nas delegacias comuns; 

defensoria da mulher, entre outros. Todos esses serviços têm o mesmo objetivo, 

atender exclusivamente mulheres, garantindo direitos às mesmas, direitos à vida e a 

segurança, encaminhando para o serviço que melhor lhe atende. (BRASIL, 2011). 

 

Consequências psicológicas em mulheres 

Segundo Moraes (2020), as manifestações da violência contra a mulher em 

relacionamentos abusivos acarretam amplos impactos negativos à saúde de todas as 

mulheres que o vivenciam. Seja em um curto ou longo período, é notável as 

consequências visíveis e invisíveis em diferentes aspectos da vida de toda a mulher. 

O autor Evangelista et al. (2022), expõe que a pressão e violência psicológica em 

mulheres está enraizado na sociedade e pode ser percebida em diversos ambientes 

e contextos presentes no cotidiano da mulher, como o familiar, em relacionamentos e 

no trabalho. 

Os autores Rodrigues, Lima e Scarpazza (2021), informam que a manifestação das 

práticas abusivas nos relacionamentos traz impactos à subjetividade da mulher, pois, 

após vivenciarem esse contexto, sua saúde emocional encontra-se debilitada. 

Como consequência, Martins (2021) esclarece que as mulheres podem apresentar 

dificuldades em encarar situações complicadas e inesperadas do cotidiano, na 

comunicação com amigos e/ou familiares, em tomar decisões e em expressar suas 

emoções. Segundo Gomes e Assunção (2021), os abusos executados pelo parceiro 

na relação, podem possibilitar com que a mulher não consiga se relacionar novamente 

com outra pessoa e firmar um vínculo de confiança. Já conforme Neal (2018), é 
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comum a manifestação de sentimentos de: insegurança, inutilidade, vergonha, medo, 

inconstância emocional, irritação e, inclusive, culpa pelo ocorrido. 

Conforme Guimarães et al. (2018), as mulheres também podem vir a sofrer impactos 

avassaladores em sua autoestima, autoimagem e tendem a perder a identidade 

feminina. Devido aos abusos psicológicos, muitas mulheres não sentem prazer em 

se ver no espelho, exibindo sentimentos de menos valia, de inferioridade e 

insatisfação com o seu corpo. As mulheres podem exprimir uma visão negativa de si, 

há uma autodepreciação e autoimagem distorcida ligados a sentimentos de angústia 

e revolta em relação a sua aparência. Rodrigues, Lima e Scarpazza (2021) sinalizam 

que a autoestima da mulher pode ser corrompida, podendo manifestar-se na falta de 

interesse e indisposição aos cuidados pessoais de higiene, acarretando no surgimento 

de práticas não saudáveis, em razão da baixa perspectiva de si mesma. 

Como outra consequência de uma vivência abusiva na relação, há possibilidades da 

somatização das emoções no corpo da mulher, no qual convertem-se em formato de 

dor de cabeça, dores na lombar, enrijecimento dos ombros, distúrbios do sono e até 

transtorno alimentar (RODRIGUES; LIMA; SCARPAZZA, 2021). Os abusos podem 

provocar o desenvolvimento de doenças, como, a hipertensão, problemas cardíacos, 

questões crônicas, e até mesmo, atos com objetivo de autoextermínio (ELLIO, 2018). 

Bittar (2012) declara em seus estudos que a depressão é a consequência mais notável 

nas mulheres após viverem uma relação abusiva. Igualmente, o autor Gomes (2012) 

afirma que elas estão mais propensas a apresentarem altos níveis de depressão. De 

acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5, 

2014), a depressão apresenta tais sinais: 

 
Humor deprimido na maior parte do dia e/ou quase todo dia; diminuição do 

interesse ou prazer em todas atividades ou quase todas; perda ou ganho 

significativo de peso sem estar fazendo dieta; insônia ou hipersonia; 

inquietação ou estado de lentidão; fadiga ou perda de energia; sentimentos 

inutilidade ou culpa excessiva ou inapropriada; capacidade diminuída de 

pensar, se concentrar, ou indecisão, quase todos os dias; pensamentos 

recorrentes de morte e ideação suicida recorrente (DSM-5, 2014, p. 161). 

 

Da mesma forma, o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), também é uma das 

consequências percebidas em mulheres que viveram uma relação abusiva. 

(MARTINS, 2021). De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5, 2014), o estresse pós-traumático se caracteriza como um prejuízo 

desenvolvido após a exposição de um ou mais eventos traumáticos e/ou estressores. 

Dentre os sinais para o surgimento desse transtorno, encontram-se: lembranças ruins 

e involuntárias sobre o evento traumático, como por exemplo, os flashbacks,  em  que  

o sujeito sente ou age como se estivesse vivenciando novamente a situação 

estressora; ter pesadelos sobre o ocorrido; evitar, ou ao menos tentar, não entrar em 

contato com situações que a façam lembrar do evento; possuir crenças negativas 

sobre si; dificuldade em sentir emoções positivas, entre muitos outros. Segundo 

Falchetto e Olivetto (2017) outros agravos à saúde que podem vir a se desenvolver 

em mulheres a partir de uma relação marcada por violência são os transtornos 
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psiquiátricos como o transtorno do pânico, transtorno de ansiedade, fobias, transtorno 

bipolar e ideação suicida. 

Contudo, as respostas aos abusos podem variar, indo de acordo com a experiência 

única de cada mulher e sua maneira de lidar com o sofrimento. Segundo Martins 

(2021), as consequências psicológicas podem ser consideradas as mais agravantes, 

em comparação às consequências físicas. Dessa forma, verifica-se a importância do 

apoio de psicólogos a mulheres, com a apresentação de estratégias eficazes para o 

enfrentamento do sofrimento (MORAES, 2020). 

 

Análise da Literatura 

Como vimos anteriormente, relacionamento amoroso abusivo é caracterizado como a 

necessidade de controlar e exercer poder sobre seu parceiro, neste caso a mulher. 

Além disso, essa violência pode ser física, psicológica, sexual, moral e patrimonial, 

tendo consequências negativas para as mulheres tanto na saúde fisiológica quanto na 

psicológica, tais efeitos podem ser irreparáveis, uma vez que muitas mulheres 

permanecem durante muito tempo nessa condição (NASCIMENTO; SOUZA, 2018, p. 

1). A permanência de uma mulher em um relacionamento abusivo, para alguns 

teóricos cognitivos-comportamentais, vem de crenças e comportamentos aprendidos 

durante toda a vivência, além de uma visão distorcida e disfuncional que a mulher tem 

de si, do mundo e do futuro (SILVA; SILVA, 2023). 

A autora Hirigoyen (2006, apud NASCIMENTO; SOUZA, 2018), afirma que muitas 

mulheres após vivenciarem uma relação abusiva, se encontram em um estado de 

estagnação de suas ações e pensamentos, no qual são apropriados e domados pelas 

convicções do antigo parceiro, o autor da violência. A abordagem cognitiva-

comportamental, através dos atendimentos terapêuticos, auxilia a mulher a ser dona 

de si e a retomar a consciência de seus atos e emoções, para que assim, possa 

compreender a situação de violência com clareza e realizar escolhas mais assertivas 

para desvencilhar-se desse cenário. Em concordância, Jesus e Lima (2018, p. 117), 

acrescentam que “a paciente que compreende bem o seu problema, as 

consequências e o processo de tratamento têm maior probabilidade de tornar-se mais 

empoderada”. 

Segundo Hirigoyen (2006, apud NASCIMENTO; SOUZA, 2018), a abordagem também 

realiza intervenções para o aprimorar o senso de independência da mulher e sua 

altivez, ajudando-a a lembrar e nomear suas qualidades e conquistas, para que se 

valide, e assim, consiga resgatar estes e outros recursos de sua identidade feminina. 

Conforme Petersen et al. (2019), uma das propostas da Terapia Cognitivo-

Comportamental é a inserção de atividades agradáveis dentro da rotina da mulher, 

onde o terapeuta junto a mulher discute e identifica as conquistas antes e durante o 

processo terapêutico, sendo essa uma intervenção para o fortalecimento da 

autoestima. 

Cohen et al. (2013, apud PETERSEN et al., 2019), aponta que mulheres que 

passaram por uma situação recente de violência doméstica apresentam um pouco 

mais de dificuldade para engajarem no processo terapêutico, quando comparada às 

mulheres que passaram por outras situações e vivências, fator esse que pode se dar 
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por a quebra de confiança recente advindo de seu parceiro. O autor Dattilio (2011), 

confirma que a função do psicólogo (a) nesses casos é de extrema relevância para o 

rompimento do ciclo da violência contra a mulher. Em consonância, Hirigoyen (2006, 

apud NASCIMENTO; SOUZA, 2018) fala sobre a necessidade de a mulher obter ajuda 

no caso de atendimentos psicoterapêuticos para pôr fim a uma relação abusiva. 

Assim sendo, como afirma Carvalho e Freitas (2022), conforme o Código de Ética de 

2005 a psicologia deve se posicionar veemente contra qualquer tipo de violência sobre 

um indivíduo, dessa forma, o profissional quando se depara com uma mulher em 

situação de violência deve permanecer sem julgamentos e não excluir a subjetividade 

de cada pessoa. É de suma importância que no processo psicoterapêutico sejam 

trabalhadas intervenções que estejam direcionadas a autonomia autocuidado da 

saúde mental. Ou seja, o psicólogo(a) precisa ser um facilitador aos acessos sociais 

e psicológicos dignos para a pessoa que esteve ou está em situação de violência 

(LUCHESE; AVOGALIA; SILVA; 2017). 

Em sua pesquisa, Finco (2018) aborda que a TCC coopera na resolução desta 

problemática por meio de duas modalidades terapêuticas: a individual e a grupal. A 

primeira contribui na identificação e modificação de crenças disfuncionais para que a 

mulher consiga ter uma mudança de visão de si e do meio em que vive, colabora na 

ressignificação da situação de violência, ocasiona melhora na autoestima, na 

assertividade e tomada de decisões. Já os grupos, funcionam como uma rede de 

amparo social e viabilizam a troca de informações e experiências entre as mulheres. 

Sua eficiência e contribuição vinculam-se ao acolhimento e apoio, possibilitando um 

senso de pertencimento e de integração a uma comunidade onde há validação de 

suas vivências e falas, ajudando na ruptura do isolamento social, pois percebem que 

não estão só. A mulher consegue compreender o ciclo de violência, se desvincular do 

sentimento de culpa, pensar em estratégias para lidar com a situação vivida, como, 

tomar decisões e realizar planejamentos para dar continuidade a sua existência, como 

iniciar uma vida acadêmica e profissional (FINCO, 2018). 

Em consonância com essas conceituações trazidas pela autora acima, Jesus e Lima 

(2018) apresentam que a TCC afirma ser a interpretação de determinada situação 

como determinante dos sentimentos das pessoas, e não a situação como 

determinante  do  que  o  indivíduo  sente.  Logo,  a  linha  terapia 

cognitivo-comportamental busca identificar e modificar os pensamentos não 

adaptativos e comportamentos disfuncionais das pacientes por meio de técnicas e 

reestruturação cognitiva (BECK, 2022; JESUS; LIMA, 2018). 

Esta abordagem terapêutica possui uma estrutura sistematizada em que faz uso de 

inúmeras técnicas e métodos validados e comprovados cientificamente no 

atendimento e solução das demandas postas que norteiam a condução do processo 

terapêutico ao longo das sessões para que se alcance as mudanças cognitivas 

desejadas (SILVA; SILVA, 2023). Habigzang et al. (2009) apresenta também que as 

intervenções cognitivo-comportamental detém grande eficácia e são fundamentais em 

pacientes mulheres adolescentes que sofreram com a violência, visto que contribui 

para o manejo de ideias suicidas e sentimentos de desesperança. 

As intervenções são realizadas por meio dos princípios do modelo cognitivo de que 
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as cognições do indivíduo influenciam em seu comportamento e emoções, bem como, 

a maneira na qual lida e interpreta as eventualidades irão interferir em seus 

pensamentos e sentimentos (BECK, 2022). 

Com a utilização de técnicas no atendimento de mulheres em situação de violência, 

tem como objetivo ressignificar esse período de dor, resultando no empoderamento 

dessas mulheres, visando retirá-las desse papel cristalizado de “vítima” que a 

sociedade impõe para suas vidas (PETERSEN et al., 2019). Ou seja, a abordagem 

cognitiva-comportamental colabora para que a mulher não se coloque em posição de 

vítima, fornece informações e métodos de auxílio para que ela se fortaleça e evite que 

situações de violência se repitam (GOMES, 2012). 

A autora Campos (2011) explica que o uso do termo ‘vítima’ colabora para uma 

colocação da mulher em uma posição passiva, assim, é necessário e fundamental o 

uso adequado da expressão ‘mulher em situação de violência’ para que esse discurso 

que vitimiza a mulher seja deslocado para um posto de superação da mesma sobre o 

contexto de violência. 

No que concerne a esses casos de violência, a TCC beneficia-se de técnicas como: 

psicoeducação, questionamento socrático, reestruturação cognitiva, treino de 

respiração e técnica de exposição. Tais métodos propiciam uma nova percepção a 

essas mulheres, conscientizando-as sobre o fenômeno, além de proporcionar 

mudanças emocionais e comportamentais para melhor condições de vida e saúde 

(GOMES, 2012). 

A psicoeducação é uma técnica importante, tem como papel simplificar a queixa do 

paciente. Nela, o psicólogo por intermédio de mini aulas, exercícios passados nas 

sessões, sugestões de leituras, neste caso principalmente a Lei Maria da Penha e 

outros com a temática de violência contra mulheres, auxiliam as mulheres a se 

empoderar, a partir de informações e direcionamentos sobre suas questões (JESUS; 

LIMA, 2018, WRIGHT et al., 2019). 

Nascimento e Souza (2018) sinalizam que a TCC também contribui para que a mulher 

fortaleça sua autoestima e amor-próprio, uma vez que essas características são 

comprometidas diante das violências. Os autores Petersen et al. (2019) entram em 

concordância sobre o trabalho da psicoeducação dentro do aspecto da autoestima, 

pois ocorre um processo de compreensão do funcionamento do seu corpo e dos seus 

direitos, auxiliando assim no rompimento de crenças sobre desvalor e desamor. 

O objetivo que norteia a TCC é o estímulo para o autoconhecimento, autocontrole e 

autonomia do paciente/cliente, por meio da técnica chamada de empirismo 

colaborativo, isto é, participação ativa do psicoterapeuta e do paciente no processo 

terapêutico, sendo essa técnica importante para as mulheres que já estiveram em 

situação de violência (JESUS; LIMA, 2018). 

O acolhimento terapêutico, segundo Aguiar e Roso (2016) favorece para que a mulher 

se reposicione como responsável e autora de sua própria história e, assim, seja capaz 

de mudar seu cotidiano e desenvolver novos vínculos sociais e, talvez, possibilitar 

experiências amorosas saudáveis no futuro. 

A descoberta guiada é uma técnica muito utilizada durante as sessões de psicoterapia, 

sendo utilizada para identificação de pensamentos automáticos provocados pela 
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violência. Através dela, o psicólogo ajuda a paciente a perceber conteúdos cognitivos 

severos e não flexíveis, para colocá-los como suspeita e não como verdades 

inquestionáveis (JESUS; LIMA, 2018, WRIGHT et al., 2019). 

O psicólogo cognitivo-comportamental pode trabalhar junto a mulher que esteve em 

situação de violência, com os cartões de enfrentamento. Esses cartões são 

produzidos durante as sessões com o objetivo de ajudar a mulher a enfrentar os 

pensamentos intrusivos e situações conflituosas que surgem em seu dia a dia longe 

do setting terapêutico (MARTINS; NOBRE; MARTINS, 2021, WRIGHT et al., 2019). 

Contribuindo assim com objetivo da TCC, que é o paciente se tornar seu 

co-terapeuta, enfrentando e questionando seus pensamentos (JESUS; LIMA, 2018). 

Esse posicionamento de questionar os pensamentos que surgem, não tomando-os 

como fatos sobre si tornam-se ainda mais importantes para mulheres que vivenciaram 

algum tipo de violência doméstica (SILVA; SILVA, 2023). 

O Registro de Pensamento Disfuncionais (RPD), é uma técnica na qual o 

psicoterapeuta instrui o paciente sobre automonitoramento e observação de erros 

cognitivos depois da identificação dos pensamentos automáticos (MARTINS; NOBRE; 

MARTINS, 2021, WRIGHT et al., 2019). 

As autoras Silva e Silva (2023), trazem que crenças de desamor, desamparo e 

desvalor mantém as mulheres em situações de violência, pois as mesmas devido a 

crenças disfuncionais acreditam ser merecedoras de tais situações. Quando essas 

mulheres não possuem uma análise segura sobre seus pensamentos, elas tendem a 

permanecer e aceitar essas situações. Assim, a técnica (RPD), por exemplo, se faz 

de extrema importância para essa mulher em situação de violência, já que junto ao 

psicoterapeuta ocorre uma análise dos pensamentos distorcidos e questionamento 

socrático, onde possibilita o treinamento da mulher em situação de violência a 

questionar os pensamentos automáticos (MARTINS; NOBRE; MARTINS, 2021, 

WRIGHT et al., 2019). 

A técnica de assertividade é feita quando a mulher estiver se sentindo mais confiante, 

constitui-se como uma comunicação equilibrada entre a noção de ser passivo e 

agressivo, no qual o indivíduo aprende a se defender sem agredir o outro, nela é 

importante haver o treino durante as sessões de como se posicionar em um 

relacionamento (MARTINS; NOBRE; MARTINS, 2021, PADESKY; GREENBERGER, 

2021). 

As autoras Silva e Silva (2023), afirmam que a TCC é bastante requisitada para o 

tratamento de diversos transtornos mentais, como a depressão, ansiedade, 

transtornos alimentares, de personalidade e o estresse pós-traumático. Estudos 

apontam para menores números de recaídas a longo prazo, favorecendo para uma 

melhoria duradoura. 

Martins, Nobre e Martins (2021), acrescentam que a TCC favorece na redução de 

sintomas e na ressignificação de lembranças e experiências traumáticas vividas na 

relação, à vista disso, possibilita uma melhora significativa na qualidade de vida da 

mulher. Nessa perspectiva, segundo Dias, Canavez e Matos (2018), para mulheres 

com sintomas de ansiedade é apresentado técnicas de relaxamento tais como: 

respiração diafragmática, relaxamento dos músculos e meditação. Por outro lado, em 
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mulheres com Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), utiliza-se a 

dessensibilização sistemática, o qual a paciente é exposta, gradualmente, a situação 

hostil, por meio de imagens mentais para auxiliá-la a lembrar da violência, para assim, 

acessar pensamentos e sentimentos que aconteceram e associá-los a técnicas de 

relaxamento (MARTINS; NOBRE; MARTINS, 2021). 

A TCC, com suas técnicas, empenha-se “na ressignificação de eventos traumáticos e 

na redução de sintomas de ansiedade, depressão e Transtorno do Estresse Pós-

Traumático” (SILVA; SILVA, 2023, p. 65). 

Para Gomes (2012), no que concerne a esses casos, a utilização das variadas 

técnicas propiciam uma nova percepção a essas mulheres, conscientizando-as sobre 

o fenômeno, além de gerar mudanças emocionais e comportamentais para melhor 

condições de vida e saúde, já que viver uma situação de violência em relações 

amorosas pode promover o desenvolvimento de marcas psicológicas e, 

consequentemente, em diversas patologias. 

Observa-se que diversas mulheres, após uma experiência de violência perpetuada por 

seus antigos ou atuais parceiros, atribuem a si a responsabilidade pelos atos junto a 

sentimentos de vergonha, medo e culpa pelo ocorrido (Neal, 2018). Em casos assim, 

onde há presença de crenças disfuncionais, o psicólogo que atua pela perspectiva da 

TCC colabora para “favorecer que a mulher tenha pensamentos mais adaptativos e 

desenvolva novas perspectivas sobre a sua vida” (Finco, 218, p. 24). Logo, Jesus e 

Lima (2018) reintegram que a TCC é uma abordagem terapêutica qualificada para 

tratar mulheres que estão ou estiveram em situação de violência. Suas intervenções 

favorecem para que a mulher venha recuperar sua condição de sujeito, seus 

interesses, vontades e desejos que estiveram anulados durante o ciclo de violência 

(AGUIAR; ROSO, 2016). 

 

CONCLUSÃO 

 

Em suma, após análise dos artigos, foi possível compreender que a TCC é uma 

abordagem eficaz no que se refere ao trabalho com mulheres que já estiveram em 

situação de violência doméstica, sendo essa violência predominante no Brasil. 

Com base nos achados, averigua-se que a Terapia Cognitivo-Comportamental 

trabalha junto a mulher na utilização de técnicas que atuam contribuindo para a 

redução de sintomas; ressignificação das experiências traumáticas; possibilitam a 

conscientização do fenômeno da violência; trabalha com habilidades sociais para que 

a mulher se comunique e se posicione nos relacionamentos, a fim de não permitir que 

uma nova violência ocorra. Além disso, a TCC trabalha com o viés do 

autoconhecimento, retomada de confiança, autonomia, aumento da autoestima, 

autocuidado e empoderamento. 

Durante o levantamento de dados, notou-se uma grande dificuldade em encontrar 

artigos recentes referentes ao tema de violência contra a mulher dentro do aspecto da 

abordagem da Terapia Cognitivo-Comportamental, ademais, há uma escassez de 

estudos científicos sobre a problemática em razão da utilização da nomenclatura 

“vítima” para se referir a mulher que está ou esteve em situação de violência 
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doméstica. 

Por fim, consideramos importante destacar a reflexão acerca do tema de violência 

doméstica em relacionamentos amorosos, com discussões que promovam a 

psicoeducação de mulheres e sociedade sobre a Lei Maria da Penha, no que tangem 

serviços e direitos; no mais, trazer questionamentos sobre as práticas machistas que 

se perpetuam em nossa sociedade e as justificativas no que concerne tais práticas. 

Embora os propósitos do trabalho tenham sido alcançados, não é objetivo findar as 

pesquisas desse tema, espera-se como referência teórica contribuir para futuras 

pesquisas sobre as contribuições da Terapia Cognitivo-Comportamental às mulheres 

que estiveram em relacionamentos amorosos abusivos, ao possibilitar o trânsito dos 

saberes e investigações atualizadas. 
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